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RELATÓRIO DA JUSTIÇA COMUNITÁRIA NO PROCESSO DE PACIFICAÇÃO DAS 
COMUNIDADES DO RIO DE JANEIRO  

Março a junho de 2011 

 

 

1. APRESENTAÇÃO 

O presente relatório tem por objetivo registrar todas as atividades da 
Coordenadora do Programa Justiça Comunitária do Tribunal de Justiça do Distrito 
Federal e Territórios – TJDFT, no período de março a junho de 2011, com vistas a 
colaborar com a Secretaria de Reforma do Judiciário do Ministério da Justiça e a 
Subsecretaria de Direitos Humanos da SEASDH do Rio de Janeiro,  na implantação da 
Justiça Comunitária nesse estado. O foco principal desse relato é a realização de 
oficinas de sensibilização sobre o tema da justiça comunitária na Cidade de Deus, 
Complexo do Alemão, Complexo do Borel e Morro da Providência, parte das sete 
comunidades onde o Programa será desenvolvido.  

Ao expor a perspectiva de uma colaboradora não vinculada diretamente a 
nenhuma das entidades responsáveis pela instalação do Programa, esse documento 
busca oferecer uma análise isenta, acompanhada de algumas sugestões com vistas a 
contribuir para o debate sobre os caminhos político-institucionais disponíveis aos 
gestores desse Projeto.  

A participação da Coordenadora do Programa Justiça Comunitária do Tribunal 
de Justiça do Distrito Federal e Territórios – TJDFT nesse processo foi voluntária e 
realizada em seu período de férias funcionais. Toda a sua motivação foi pautada na 
convicção de que a Justiça Comunitária tem todas as condições de se firmar como 
política pública, em âmbito nacional, sobretudo se o seu desempenho for positivo no 
Rio de Janeiro.  

A iniciativa de implantação do Programa no Rio de Janeiro, nesse momento de 
profunda transformação de alguns cenários historicamente marcados pela violência, 
revela coragem política dos representantes estatais que o adotaram e das 
comunidades que o acolherem. Para além da iniciativa, Estado e comunidade, em 
sólida parceria – resguardada a necessária autonomia de cada esfera – deverão 
empenhar todos os esforços necessários para assegurar que essa experiência seja 
plena de êxito, a colaborar para a construção de uma justiça pautada na cidadania, na 
paz e na solidariedade. 
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2. DAS OFICINAS 

As quatro oficinas de sensibilização foram realizadas em período noturno, a fim 
de que fossem ampliadas as possibilidades de participação da comunidade no debate. 
Antes de cada encontro, houve uma mobilização pela qual a equipe da 
Superintendência de Direitos Humanos e a facilitadora das oficinas contataram 
pessoas e entidades-chave in loco, com a colaboração de alguns gestores e assistentes 
dos Territórios da Paz, também vinculados a Subsecretaria de Direitos Humanos.     

A mobilização prévia foi fundamental para esclarecer que o objetivo das 
oficinas limitava-se a apresentar a proposta da justiça comunitária, antes da 
instauração do processo de seleção de Agentes Comunitários propriamente dito.  

A facilitadora estruturou as oficinas com enfoque na escuta ativa da 
comunidade, a partir da apresentação oral de cada participante e da propositura do 
debate com a formulação das seguintes questões: 1) quais são os principais conflitos 
dessa comunidade? 2) quais são os meios atualmente disponíveis de resolução desses 
conflitos? 3) quais seriam os meios justos para a resolução desses conflitos?  

As questões foram analisadas em equipes, com ampla participação dos 
presentes. Após o debate, um membro de cada grupo relatou as suas reflexões, o que 
foi sistematizado pela facilitadora na presença de todos. Somente após essa 
sistematização é que houve a apresentação do Programa Justiça Comunitária, na 
forma como é desenvolvida no Distrito Federal.   

Ao final, abriu-se um novo debate para que o grupo pudesse manifestar o que 
pensa sobre o desenvolvimento desse Projeto em suas comunidades.  Nessa ocasião, 
os participantes revelaram imenso interesse pela mediação comunitária para lidar com 
conflitos individuais e coletivos com grande impacto social. Como exemplo, foi 
considerada a ideia de que a questão da regulação do baile funk no Complexo do Borel 
possa ser objeto de uma sessão de mediação a ser conduzida no próprio curso de 
capacitação em mediação comunitária que será realizado como uma das etapas de 
implantação do Programa naquela comunidade.  

Apesar da heterogeneidade não somente dos grupos que participaram em cada 
oficina, mas das comunidades abordadas, as respostas oferecidas a segunda e terceira 
questões merecem destaque.  

Basicamente, as comunidades expressaram não dispor de nenhum meio de 
resolução de conflitos, com exceção das Unidades de Polícia Pacificadora - UPP’s que 
foram citadas por apenas parte de alguns grupos. Na linha do que seria ideal, o 
Sistema formal de justiça foi timidamente citado e as respostas giraram em torno da 
ideia de que a comunidade pode e deve criar mecanismos para uma maior 
participação na gestão de seus conflitos. Em linhas gerais, os grupos indicaram ser 
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essencial: 1) que a comunidade tenha informação para o exercício da cidadania; 2) que 
haja diálogo e; 3) que a comunidade tenha voz e que ela possa se expressar por meio 
de suas representações.     

O que impressiona no conteúdo das respostas à terceira questão – sobre quais 
seriam os meios justos de resolução de conflitos – é que aquilo que as comunidades 
consideram essencial equivale às três atividades desenvolvidas pelos Agentes 
Comunitários no Programa Justiça Comunitária, a saber: a educação para os direitos; a 
mediação comunitária e a animação de redes sociais.    

Após breve exposição do funcionamento do Programa Justiça Comunitária do 
TJDFT, a boa receptividade dos grupos indicou que houve identidade dos participantes 
com o papel desempenhado pelos Agentes Comunitários de Justiça e Cidadania, em 
especial o uso da técnica de mediação comunitária para a resolução de conflitos.  

 

3. DA ARTICULAÇÃO DA REDE SOCIAL 

O mapeamento e a articulação da rede social nas comunidades são 
indispensáveis para o bom desenvolvimento do Programa Justiça Comunitária.  

A identificação das organizações sociais serve de referência para: a) o processo 
de seleção dos Agentes Comunitários; b) o encaminhamento dos usuários para a rede 
social, quando a solução do conflito assim o demandar; c) o conhecimento das 
circunstâncias que envolvem os problemas comunitários e dos recursos com potencial 
para solucioná-los; e d) a constituição de novas redes associativas ou o fortalecimento 
e a animação das já existentes quando a demanda ostentar potencial para tanto. 

A transformação pela qual passam algumas comunidades do Rio de Janeiro – de 
substituição da “velha ordem” por novas sociabilidades – confere à tarefa de 
mapeamento, articulação e inserção na rede social uma relevância ainda maior, a 
partir da identificação dos atores locais efetivamente aptos e dispostos a colaborar 
com o processo de pacificação.      

E é aqui que se identifica a primeira dificuldade observada. Apesar da 
importância da atividade a ser desenvolvida junto à rede social, não há uma definição 
clara sobre qual unidade administrativa da Subsecretaria de DH deverá desempenhá-
la. Embora os “Territórios da Paz” – também vinculados a Subsecretaria de DH – 
disponham de um valioso recurso constituído pela equipe de gestores e assistentes 
locais, não se constatou uma articulação oficial desses gestores com a ação da 
Superintendência de DH na condução do processo inicial de instalação da Justiça 
Comunitária.   
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É bem verdade que esse alinhamento ocorreu em algumas comunidades, mas 
somente quando o(a) gestor(a) mostrou-se pessoalmente convencido(a) e envolvido(a) 
com a proposta. Nos locais em que não houve essa identidade com a Justiça 
Comunitária, o trabalho de mobilização e articulação foi realizado somente pela 
equipe da Superintendência de Direitos Humanos, sem a colaboração daqueles que, 
pela natureza de sua função, em muito poderiam colaborar com o êxito das oficinas.  

Constatada a ausência de uma definição sobre o papel dos “Territórios da Paz” 
na articulação da Justiça Comunitária, o presente documento sugere mais do que uma 
definição, uma integração das ações dos Territórios e da Superintendência de DH nas 
ações de implantação da Justiça Comunitária.  

 

4. DAS COMUNIDADES DESTINATÁRIAS 

Um processo integral de pacificação de territórios antes dominados pela 
violência envolve ações militares (ocupação territorial); estabilização (instalação de 
UPP); fornecimento pelo Estado de serviços essenciais (articulação das UPP’s Sociais e 
instalação das Casas de Direitos); e, finalmente, desenvolvimento e empoderamento 
comunitário (Justiça Comunitária, Mulheres da Paz, Protejo). Sendo assim, seria 
razoável supor que a instalação da justiça comunitária no Rio de Janeiro fosse 
integrada a esse cronograma de pacificação, após a garantia de um mínimo de 
estabilização comunitária e de suprimento dos serviços básicos a garantir dignidade a 
essas comunidades.  

As sete comunidades do Estado do Rio de Janeiro destinatárias da ação da 
Justiça Comunitária são: Cidade de Deus; Complexo do Alemão; Complexo do Borel; 
Morro da Providência; Manguinhos; São Gonçalo e Nova Iguaçu.  

O critério utilizado na indicação desses locais, pois, parece não ter obedecido a 
nenhum cronograma de pacificação. É que, enquanto o Complexo do Alemão, por 
exemplo, ainda não recebeu UPP, outras comunidades – como Manguinhos, Nova 
Iguaçu e São Gonçalo – sequer foram ocupadas militarmente, o que significa que a 
Justiça Comunitária deverá atuar simultaneamente ao exercício da “velha ordem 
local”, o que, além de arriscado, é extremamente complexo, para não dizer inviável. 
Como operar de maneira emancipatória, solidária e livre de qualquer opressão – como 
é a proposta da justiça comunitária – se as relações sociais ainda são permeadas pela 
violência, medo e silêncio?  

Nesse sentido, sugere-se que a Justiça Comunitária adote como destinatárias as 
comunidades que já se encontram em processo de pacificação, em especial, aquelas 
que já contem com a presença, no mínimo, de UPP’s.  
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Além disso, as mobilizações que precederam às oficinas e as respostas à 
primeira pergunta formulada na escuta comunitária foram muito ilustrativas em 
indicar que as comunidades desejam ações estatais rápidas e eficientes, no sentido de 
oferecer serviços básicos à população – coleta de lixo, saneamento, saúde, moradia. 
Nesse sentido, o ideal seria que a instalação da Justiça Comunitária ocorresse em 
sintonia com a UPP Social que, pela natureza de sua atuação, também enseja a 
articulação de uma ampla rede comunitária. Os gestores que serão selecionados para 
as UPP’s sociais podem vir a ser valiosos parceiros na captação de demandas e na 
divulgação da Justiça Comunitária.  

Sugere-se, portanto, a promoção de um alinhamento político-institucional da 
Justiça Comunitária com a UPP Social, de maneira a somar esforços e integrar ações 
que, uma vez isoladas, podem comprometer a eficiência de ambos os programas. A 
sugestão é que a UN Habitat colabore nessa integração, tendo em vista o 
envolvimento desta Instituição com a seleção e capacitação dos gestores e com a 
implantação das UPP’s Sociais.         

 

5. DA ESTRUTURA PARA A GESTÃO DO PROGRAMA JUSTIÇA COMUNITÁRIA  

   Embora a equipe da Superintendência de Direitos Humanos tenha se mostrado 
extremamente comprometida com o Projeto, a sua estrutura atual parece não atender 
às demandas que surgirão com o início da atuação da Justiça Comunitária. A 
contratação de equipes interdisciplinares para a capacitação e supervisão dos Agentes 
Comunitários – conforme previsto no convênio firmado com o Ministério da Justiça – é 
medida essencial, mas não suficiente para o bom desenvolvimento do Programa.  

Para tanto, é indispensável que o Governo do Estado disponibilize uma equipe 
permanente – preferencialmente composta por três profissionais das áreas da 
psicologia, assistência social e jurídica – para assegurar unidade e eficiência na 
regência das ações dos sete núcleos a serem instalados.  

Além disso, como a capacitação continuada dos Agentes Comunitários é de 
responsabilidade da equipe interdisciplinar, é essencial que haja um vínculo mais 
sólido entre esse grupo e a coordenação do Programa, de forma a conferir 
continuidade e o mínimo de sustentabilidade ao Programa Justiça Comunitária no 
futuro.  

 Havendo tal designação, a Coordenação do Programa Justiça Comunitária do 
TJDFT coloca a sua experiência de quase onze anos à disposição da Secretaria de 
Reforma do Judiciário do Ministério da Justiça e do Governo do Estado do Rio de 
Janeiro, o que significa, na prática, promover encontros que possam integrar os 



 

9 
 

servidores designados pelo Governo do RJ com a equipe permanente de profissionais 
que atuam no Distrito Federal.  

 

6. CONCLUSÃO 

Não é demais reiterar que a instalação da Justiça Comunitária no Rio de Janeiro 
reveste-se de contornos muito particulares por força do contexto atual no qual se 
constatam sinceros esforços de integração da “cidade partida”.  

Os projetos que forem implantados com sucesso nesse processo – a partir da 
iniciativa de diferentes entes, púbicos ou não – serão referenciais importantes a 
fomentar a elaboração de políticas públicas que busquem unidade de princípios em 
nível nacional, respeitando, porém, as especificidades locais.  

A complexidade da Justiça Comunitária é a sua maior riqueza: não se constrói 
essa ideia sem participação, sem diversidade. Cada comunidade tem sua trajetória que 
a faz única e essa experiência precede a qualquer esforço que lhe seja externo porque 
somente a comunidade é capaz de legitimar o seu processo de transformação e 
desenvolvimento.   

A heterogeneidade constatada nos encontros proporcionados nas mobilizações 
e oficinas realizadas recomenda que haja uma participação comunitária ainda maior no 
Rio de Janeiro, a fim de que todas essas diferenças sejam não somente respeitadas 
como valorizadas.  

Se fosse possível resumir toda a experiência vivida nesse processo de 
colaboração, poder-se-ia afirmar que o anseio maior de todas as comunidades – a 
despeito de suas valiosas diferenças – é a necessidade de “terem sua própria voz” e de 
serem respeitadas não como destinatárias de políticas púbicas já formatadas nos 
gabinetes do Estado, mas como co-autoras e protagonistas de seus destinos.     

 Esse anseio guarda imensa correspondência com os princípios do Programa 
Justiça Comunitária que inspiram essa fascinante jornada por mais cidadania, mais 
participação, e mais democracia na realização da justiça.  

 

Rio de Janeiro, 10 de junho de 2011.  

Gláucia Falsarella Foley 

Juíza de Direito Coordenadora do 
Programa Justiça Comunitária do TJDFT 
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ANEXO I 

DIÁLOGOS PARA A COMPREENSÃO DA REALIDADE DO RIO DE JANEIRO 

14/março: Reunião no TJRJ com Secretaria de Reforma do Judiciário e parceiros do 
Projeto “Casa de Direitos”; 

16/março: Reunião com a Prof. Luci Oliveira da FGV-Direito, Coordenadora da Pesquisa 
“Mais Justiça e Sociedade”; 

24/março: Reunião com o Subsecretário de DH, Dr. Antonio Carlos Biscaia, a 
Superintendente de Direitos Humanos, Dra. Andrea Sepúlveda e a assessora Roberta 
Santos; 

25/março: Participação no evento “Acesso à Justiça” promovido pela ALERJ com a 
Professora Maria Tereza Sadek e representantes de organizações comunitárias; 

01/abril: Entrevista com a Professora Elizabeth Sussekind da PUC-RJ;  

04/abril: Entrevista com a Defensora Pública, Dra. Patrícia Magno do Núcleo de 
Direitos Humanos da Defensoria Pública do Rio de Janeiro;  

06/abril: Entrevista com Pedro Freitas, Raquel Khichfy e Claudia Daumas do Prêmio 
Innovare; 

14/abril: Reunião na SEASDH sobre o projeto “Casa de Direitos”;  

19/abril: Reunião com a equipe da SEASDH, Pronasci e Innovare para organizar as 
oficinas e a participação da Justiça Comunitária no evento do dia 30/abril na Cidade de 
Deus; 

27/abril: Entrevista com Pedro Strozemberg do ISER; 

28/abril: Entrevista com o representante de José Junior do Afroreggae; 

29/abril: Entrevista com Lúcia Cabral do EDUCAP e liderança do Complexo do Alemão;   

30/abril: Primeira Ação Itinerante da ”Casa de Direitos” na Cidade de Deus;  

03/maio: Reunião com a equipe da SEASDH, Prêmio Innovare e alguns gestores dos 
Territórios; 

05/maio: MOBILIZAÇÃO na Cidade de Deus; 

09/maio: Entrevista com Coronel Robson do Comando da UPP; 

10/maio: OFICINA na Cidade de Deus; 

16/maio: Entrevista com Thiago Borba do Instituto Pereira Passos- IPP; 
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19/maio: OFICINA no Complexo do Alemão; 

20/maio: Fórum Social da UPP Social de Santa Teresa; 

23/maio: MOBILIZAÇÃO no Morro da Providência; 

24/maio: OFICINA no Complexo do Borel; 

26/maio: OFICINA no Morro da Providência; 

06/junho: Reunião com Rayne Ferretti da UM Habitat, com a presença da Assessoria 
da Superintendência de Direitos Humanos, Simone Pitta e Roberta Santos;  

07/junho: Reunião com o Subsecretário de DH, Dr. Antonio Carlos Biscaia, e a 
Assessoria da Superintendência de Direitos Humanos, Simone Pitta e Roberta Santos. 
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ANEXO II 

ROTEIRO DA OFICINA DE SENSIBILIZAÇÃO DE JUSTIÇA COMUNITÁRIA 

01) (15’) Apresentação dos participantes (nome, entidade e razão da participação); 
 

02) (30’) Apresentação do tema “Oficina de Justiça Comunitária”:  
Não há “receita de bolo”: Justiça Comunitária é para construir uma 
comunidade justa, do ponto de vista dos seus integrantes. É a justiça NA, PARA 
e PELA comunidade.   
 

03) Questão colocada para o grupão: 
a) quais os conflitos/problemas que as pessoas dessa comunidade têm? 
b) como as pessoas resolvem esses conflitos/problemas?  
c) além desses meios de resolução de conflitos utilizados, quais outros vocês 
conhecem? Conforme os participantes vão citando os meios (associação de 
moradores; policiais; lideranças; violência; igreja; “deixar pra lá”; etc), o(a) 
facilitador(a) vai escrevendo no quadro e circulando cada um deles. 
 

04) (15’) Questão colocada para trabalho em grupos: 
a) de todos esses meios, quais vocês acham que colaboram para uma 
comunidade mais justa (justiça comunitária)? por quê? 

 
05) (30’) Receber as respostas no grupão e questionar:  

a) o que há em comum em todos esses meios? O(a) facilitador(a) vai 
mostrando que, seja quem for o terceiro, em geral, há um julgamento, ou 
seja,  alguém decide por nós. Esse é um padrão que gera dependência e não 
necessariamente colabora para a paz porque a solução é imposta e não 
construída em comunhão;   

 
06) Apresentar os 3 pilares do Programa Justiça Comunitária:   

a) a MEDIAÇÃO  COMUNITÁRIA; 
b) a EDUCAÇÃO PARA OS DIREITOS (e, para isso, é necessário que o Sistema 
de Justiça funcione); 
c) a ANIMAÇÃO DE REDES (= conhecimento dos problemas e recursos 
comunitários; mobilização popular para a promoção das soluções). 

 
07) (10’)  Apresentação de um vídeo do PJC;  
08) (20’) Encerramento com proposta, ideias, sugestões, críticas, protestos...  

 
TOTAL: 2 horas sem intervalo 
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ANEXO III 

BREVE RELATO SOBRE O TRABALHO ESPECÍFICO EM CADA COMUNIDADE VISITADA 

 

CIDADE DE DEUS  

05/maio. MOBILIZAÇÃO. 

Presentes: Roberta Santos (Superintendência de DH), André e Luziane (Assistentes do 
“Territórios da Paz”) e Gláucia Falsarella Foley (colaboradora).   

Contatos: 

- Assistente Social Aline Góes da Central Única de Favelas - CUFA 

- Associação de Moradores da Cidade de Deus 

- Marcio da Associação Semente da Vida da Cidade de Deus – ASVI 

- Zezé do Centro de estudos e Ações Culturais e Cidadania – CEACC 

- Cristina da Agência de |Desenvolvimento Local  

- Padre Nicolas a Igreja Anglicana 

- Assistente Social Elina do CRAS Elis Regina   

 

10/maio. OFICINA. 

Presentes: Roberta Santos e Simone Pitta (Superintendência de DH), André (Assistente 
do “Territórios da Paz”) e Gláucia Falsarella Foley (colaboradora).   

Número de participantes: 25  

1) quais são os principais conflitos dessa comunidade?  
 Família (brigas de casal; violência doméstica; adolescente sem limites; 

gravidez precoce; etc); 
 Conflitos entre vizinhos/barulho; 
 Drogas; 
 Abuso de poder; 
 Moradia; 
 Falta de lazer; 

2) quais são os meios atualmente disponíveis de resolução desses conflitos?  
 Antes da UPP: violência, tráfico e omissão; 
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 Após a UPP: violência e pressão social (pela mídia) 
3) quais seriam os meios justos para a resolução desses conflitos? 

 Juiz;  
 Força policial; 
 Educação; 
 Diálogo 
 Organizações comunitárias, por exemplo, conselho tutelar 

 

COMPLEXO DO ALEMÃO 

13/maio. MOBILIZAÇÃO.  

Presentes: Roberta Santos, Simone Pitta (Subsecretaria de Direitos Humanos), Vivian Barros e 
Teresa Cristina (assistentes dos 'Territórios da Paz'). 
 
contatos:  
- Colégio Tim Lopes; 
- "Postinho"; 
- Comércio; 
- Oca dos Curumins; 
- UPA; 
- CAP's III; 
- Associação de Moradores de Nova Brasília; 
- ECOSOL 
 
19/maio. OFICINA  

Presentes: Roberta Santos e Simone Pitta (Subsecretaria de Direitos Humanos), Vivian Barros e 
Teresa Cristina (assistentes dos 'Territórios da Paz') e Gláucia Falsarella Foley (colaboradora). 

Número de participantes: 180  

1) quais são os principais conflitos dessa comunidade?  
 violência escolar; 
 violência doméstica; 
 abandono de incapaz; 
 abuso de autoridade; 
 saúde/drogas; 
 desemprego; 
 moradia (remoções por força do PAC); 
 conflitos de vizinhança: lixo e barulho; 
 roubo e assalto; 
 ausência de serviços: água, luz, etc; 
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 falta de conhecimento de direitos 
 

2) quais são os meios atualmente disponíveis de resolução desses conflitos?  
 violência; 
 tentativa de diálogo; 
 não resolve/omissão; 
 organização comunitária (associação de morador e conselho tutelar); 
 

3) quais seriam os meios justos para a resolução desses conflitos? 
 diálogo e pacificação; 
 capacitação para a cidadania; 
 justiça formal (“justiça de verdade”) 

 

 

BOREL   

Data 20/maio MOBILIZAÇÃO. 

Presentes: Roberta Santos e Simone Pitta (Superintendência de DH), Anelise (Gestora 
do “territórios da Paz”) e seus assistentes, Clarissa e Jader.  

 

Contatos:  

- Felipe, Diretor da Fundação São Joaquim; 

- Rogéria (referência comunitária) da cooperativa de artesanato “As arteiras do Borel”; 

- Creche Comunitária Casa Branca; 

- Neto, representante da Jocum (Jovens com uma Missão); 

- Entrevista para a Rádio Comunitária com Miramar; 

- Capitão Amaral da UPP; 

- Karla, Presidente da Associação de Moradores da Chácara do Céu;   
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24/maio. OFICINA. 

Presentes: Dra. Andrea Sepúlveda, Roberta Santos e Simone Pitta (Superintendência 
de DH), Anelise (GESTORA do “Territórios da Paz”) e Clarissa e Jader (assistentes dos 
“Territórios da Paz”) e Gláucia Falsarella Foley (colaboradora).   

Número de participantes: 35  

1) quais são os principais conflitos dessa comunidade?  

 

 Conflitos entre jovens e UPP’s; 
 Falta de moradia; 
 Prostituição infantil; 
 Falta de projetos sociais para jovens; 
 Conflitos entre vizinhos (som); 
 Violência doméstica; 
 Briga entre jovens; 
 Roubos; 
 Baile funk; 

2) quais são os meios atualmente disponíveis de resolução desses conflitos?  

 Omissão; 
 Violência; 
 UPP; 

 
3) quais seriam os meios justos para a resolução desses conflitos? 

 Diálogo; 
 Educação para a mudança; 
 Participação em reuniões; 
 Justiça formal (tribunal, fórum, juiz, etc) 
 UPP; 
 Intermediador para os encaminhamentos aos órgãos públicos adequados; 

 

MORRO DA PROVIDÊNCIA 

23/maio. MOBILIZAÇÃO. 

Presentes: Roberta Santos (Superintendência de DH), Jocelene Ignácio (Gestora do 
“Territórios da Paz”) e Gláucia Falsarella Foley.   
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Contatos: 

- Instituto Central do Povo. Cinara, Supervisora do “Mulheres da Paz”; 

- D. Ana Maria que vende quentinha, liderança comunitária; 

- Andréa, gestora da habitação Municipal; 

- Soldado Nascimento da UPP; 

- lideranças comunitárias: Sra. Vanda, Sra. Cassia e Sra. Marlene   

- Maritza, Assistente Social do CRAS; 

- Edilma Carvalho da FIRJAN 

 

26/maio. OFICINA. 

Presentes: Roberta Santos e Simone Pitta (Superintendência de DH), Jocelene Ignácio 
(GESTORA do “Territórios da Paz”), Livia e Tatiane (Assistentes do “Territórios da Paz”) 
e Gláucia Falsarella Foley (colaboradora).   

 

Número de participantes: 50  

1) quais são os principais conflitos dessa comunidade?  
 conflitos entre lideranças; 
 moradia; 
 conflitos entre vizinhos (barulho e lixo); 
 drogas; 
 violência doméstica; 
 crianças sem proteção 
 

2) quais são os meios atualmente disponíveis de resolução desses conflitos?  
 não tem meios; 
 tentativa de diálogo que gera “bate-boca”; 
 UPP; 

 

3) quais seriam os meios justos para a resolução desses conflitos? 
 diálogo; 
 conscientização sobre os direitos; 
 ouvir a comunidade 
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Cidade de Deus 
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Cidade de Deus 
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Complexo do Alemão 
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Complexo do Borel 
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Morro da Providência 

 

 


